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- APRESENTAÇÃO

A Cartilha de Atos Notariais – evolução do notariado para o meio digital é 
uma publicação do Colégio Notarial do Brasil - Seção Rio Grande do Sul 
(CNB/RS) desenvolvida com o intuito de informar aos tabeliães de notas, 
advogados e cidadãos sobre as recentes atualizações dos atos com a 
migração para o meio eletrônico dos principais serviços notariais 
prestados nos tabelionatos gaúchos. A cartilha aborda temas como ata 
notarial, divórcio, separação, inventário, usucapião, união estável e 
testamento na plataforma e-Notariado. 

Desde maio de 2020, em meio às restrições de deslocamentos causados 
pelo ápice da crise sanitária no país, a plataforma e-Notariado permite a 
prática de atos notariais em meio eletrônico. Regulamentada 
nacionalmente pelo Provimento nº 100 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e administrada pelo Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal 
(CNB/CF), a plataforma eletrônica e-Notariado (www.e-notariado.org.br) 
permite a qualquer pessoa praticar os atos notariais de forma online. Os 
valores são os mesmos estabelecidos para serviços presenciais e 
regulamentados em tabela definida por lei estadual.

O Colégio Notarial do Rio Grande do Sul é a entidade de classe que 
representa institucionalmente os tabeliães de notas e de protestos do 
Estado do Rio Grande do Sul. Desde sua fundação, em 31 de março de 
1962, a entidade tem realizado diversas atividades a fim de integrar os 
tabeliães do Estado e atualizá-los tanto com as novidades gerais, como as 
segmentadas de sua natureza.

Boa leitura!



- PARA QUE SERVE O TABELIONATO?

A missão dos tabeliães é promover a paz social por meio da prevenção de 
conflitos judiciais (litígios). 

Os tabeliães prestam serviços de orientação em negócios jurídicos e o 
trabalho que desenvolvem contribui para o desafogamento do Poder 
Judiciário que, com isso, pode discutir com maior agilidade as questões 
litigiosas, ou seja, quando não há consenso entre as partes.

A atividade notarial é um serviço público delegado, e é exercida por um 
profissional do Direito, que ingressa na atividade por meio de concurso 
público. 

Ao notário cabe toda a administração de seu ofício, a escolha das pessoas 
que o auxiliam, a nomeação de seus substitutos e escreventes, o 
investimento na estrutura física e nos equipamentos etc.

A boa atuação do tabelião resulta em harmonia na sociedade. O tabelião é 
um conselheiro imparcial e confidente, que busca conciliar os interesses. 
Isso também vale para os seus colaboradores (prepostos), que agem em 
nome dele e têm poder de assinar por ele, como seus substitutos e 
escreventes.









ESCRITURAS PÚBLICAS
Uma das principais atribuições do tabelião de notas é lavrar escrituras 
públicas, instrumento que é considerado verdadeiro para todos os efeitos. 
Qualquer negócio pode ser documentado por meio de escritura pública, 
um documento que garante segurança e tranquilidade e é eficaz.

A escritura pública é lavrada no livro de notas do Tabelionato e, antes de 
sua assinatura, é lida para as partes. Por fim, a escritura é assinada pelo 
tabelião. A primeira cópia integral e fiel dessa escritura pública é chamada 
de traslado.

O tabelião procura prever todas as possíveis consequências do contrato 
na escritura pública, prevenindo discussões e litígios.

Os atos mais frequentes retratados em escritura pública são:

- Contratos de compra e venda de imóveis.

- Doação de bens.

- Procurações.

- Testamentos.

- Declarações de união estável.

- Hipotecas.

- Quitações.

- Separações e divórcios consensuais.

- Reconhecimento de filhos.

- Emancipações.

- Inventários e partilhas.

O tabelião, quando procurado para lavrar uma escritura pública:

- Ouve o desejo das partes.

- Aconselha-as, buscando a melhor solução jurídica para o que pretendem.

- Identifica os contratantes e avalia a capacidade jurídica.

- Cuida para que sejam satisfeitas eventuais exigências tributárias.

- Traduz a vontade das partes na escritura pública, respeitando a legislação 
vigente.







A procuração é um instrumento legal no qual uma pessoa (o outorgante) 
autoriza uma ou mais pessoas (outorgados) a agirem em seu nome por 
prazo fixo ou indeterminado. Pode ser utilizada, por exemplo, na abertura 
de contas bancárias, realização de matrículas universitárias, em 
assembleias de condomínio, em negócios, e outras situações nas quais o 
outorgante não pode estar fisicamente presente.

Quais atos estão disponíveis?

Procurações Públicas 

A escritura pública serve para formalizar os atos ou negócios jurídicos 
entre as partes, que podem ser físicas ou jurídicas.  A exemplo das 
escrituras de compra e venda, doação, permuta.

Escritura Pública

A ata notarial comprova a existência de um fato ou situação, para uso 
como prova plena em juízo, diante da fé pública do tabelião.

Ata Notarial

Realizado por meio de escritura pública, o ato formaliza o divórcio das 
partes, que devem estar em comum acordo sobre a partilha dos bens e 
demais questões relativas à dissolução da união.

Divórcio

O inventário é o documento com a apuração do patrimônio deixado pela 
pessoa falecida. Já a partilha é feita a partir do inventário e consiste na 
divisão do patrimônio aos herdeiros e sucessores.

Inventário e Partilha

É a declaração sobre a existência de um relacionamento reconhecido 
como entidade familiar pela Constituição Federal.

União Estável

É o documento pelo qual uma pessoa (o testador) manifesta a vontade 
para cumprimento após a sua morte. No testamento poderá ser feita 
destinação patrimonial, reconhecimento de filiação, entre outras 
disposições. Pode ser alterado e revogado enquanto o testador viver e 
estiver lúcido. Com vigência apenas após a morte do testador, serve para 
definir questões de herança, partilha e sucessão a favor dos herdeiros 
legais e outras pessoas designadas pelo testador.

Testamento



Quem precisa comprovar que é responsável financeiramente por uma 
pessoa, seja no Brasil ou no exterior, pode solicitar a lavratura do 
compromisso de manutenção. É a escritura exigida pela Polícia Federal ou 
órgão de imigração no estrangeiro, na qual uma pessoa se compromete a 
manter (financeiramente) outra pessoa durante sua permanência no país.

Compromisso de Manutenção

É o ato pelo qual uma pessoa declara ser responsável financeiramente por 
outra - sua dependente econômica. Solicitado muitas vezes em planos de 
saúde, previdências, clubes, entre outros serviços.

Dependência Econômica

É o documento que relata o conjunto de vontades, prévia e 
expressamente manifestadas pela pessoa sobre certas situações. Lá estão 
descritas, por exemplo, as orientações sobre cuidados e tratamentos de 
saúde que a pessoa deseja ou não receber, quando estiver incapacitado de 
expressar sua vontade de maneira autônoma e livre.

Diretivas Antecipadas de Vontade

É o ato pelo qual os pais abrem mão do pátrio poder,  atribuindo 
capacidade plena aos filhos menores de dezoito e maiores de dezesseis 
anos.

Emancipação de Menores

No Brasil, o regime legal é o de comunhão parcial de bens. Se os noivos ou 
os companheiros quiserem definir outro regime, ou até mesmo um regime 
misto, deverão fazê-lo por meio do pacto antenupcial.

Pacto Antenupcial

É o reconhecimento da paternidade ou maternidade, seja de filho 
biológico ou socioafetivo.

Reconhecimento de filiação

É o ato pelo qual um membro da família define - por testamento ou 
escritura pública - a proteção legal ao imóvel que lhe serve de moradia, ou 
outros bens até 1/3 do patrimônio, impedindo que possa ser penhorado 
no futuro.

Instituição de Bens de Família



Alienação fiduciária de bem imóvel
Formaliza a instituição de garantia de pagamento de uma dívida por meio 
de um bem imóvel. Assim, o devedor transfere fiduciariamente a 
propriedade em favor do credor e, se a dívida não for paga, o credor 
poderá consolidar a propriedade em seu nome para em seguida ofertá-la 
em leilão particular.

Doação
É o contrato no qual o interessado, por liberalidade, transfere do seu 
patrimônio bens ou vantagens para o de outra. 

Ata de usucapião
A primeira etapa da usucapião extrajudicial é feita em Tabelionato de 
Notas, com a lavratura de uma ata notarial, para comprovar o tempo de 
posse e a inexistência de ação possessória ou reivindicatória envolvendo o 
imóvel. 

Autenticação de documentos
Por meio da autenticação de cópias, é possível declarar que uma cópia é 
idêntica ao documento original apresentado.

Autorização Eletrônica de Viagem
Este documento autoriza a viagem aérea de menores de 16 anos, 
desacompanhados ou acompanhados por apenas um responsável, em 
território nacional. Em breve viagens internacionais, rodoviárias e 
hidroviárias também poderão ser autorizadas com o documento online.

Reconhecimento de firma
O reconhecimento de firma é o ato pelo qual o tabelião, que tem fé 
pública, atesta que a assinatura constante de um documento corresponde 
àquela da pessoa que a lançou. Ou seja, é uma declaração pela qual o 
tabelião confirma a autenticidade ou semelhança da assinatura de 
determinada pessoa em um documento.

Adjudicação compulsória 
Na Adjudicação compulsória extrajudicial, não sendo possível conciliar as 
partes, o Tabelião de Notas lavrará uma Ata Notarial, que deverá conter, 
além da descrição do imóvel, a natureza do negócio existente, a prova da 
quitação do preço, bem como a prova da recusa da outra parte em assinar 
a escritura de compra e venda do bem. Esta ata irá instruir o procedimento 
de adjudicação perante o Registro de Imóveis competente.



AEDO
A Autorização Eletrônica de Doação de Órgãos é o ato feito para quem 
deseja ser um doador de órgãos, podendo manifestar e formalizar a sua 
vontade por meio de um documento oficial, feito digitalmente em 
qualquer Cartório de Notas do Rio Grande do Sul. A emissão da AEDO é 
gratuita para o solicitante.

Assinatura digital
Para realizar a assinatura e identificação em um ato eletrônico, é 
necessário ter um certificado digital ICP-Brasil, o mesmo utilizado para 
envio do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF), ou um Certificado 
Digital e-Notariado, com emissão gratuita e validade de três anos, 
instalado em seu celular. O Certificado notarizado pode ser emitido em um 
Tabelionato de Notas credenciado como Autoridade Notarial, com seu 
documento de identidade e comprovante de endereço, ou pela 
plataforma e-Notariado, por meio de videoconferência.

Videoconferência e assinatura
Com seu certificado digital, basta fazer login no e-Notariado, escolher o 
serviço desejado e agendar sua videoconferência, que será conduzida pelo 
tabelião. Será feita a leitura do conteúdo na íntegra e colhida a 
manifestação de vontade dos participantes. Os documentos serão 
enviados por e-mail para validação com a assinatura digital. Os efeitos do 
ato são imediatos.

Como fazer?



APOSTILAMENTO
A Apostila é um certificado de autenticidade emitido por países signatários 
da Convenção da Haia, promulgada no Brasil pelo Decreto 8.666/2016, e 
que é colocado em um documento público para atestar sua origem (assi-
natura, cargo de agente público, selo ou carimbo de instituição). Esse 
documento público apostilado poderá ser apresentado e reconhecido em 
outro país, também signatário da Convenção da Haia. 
O apostilamento feito pelos cartórios substitui a legalização de documen-
tos, que era feita através dos consulados, muitas vezes de forma complica-
da, demorada e dispendiosa.

A apostila deverá ser providenciada quando necessário apresentar algum 
documento em outro país.
Nesses casos, a emissão da apostila garantirá o reconhecimento da 
autenticidade da assinatura do agente público competente, dotado de fé 
pública, ou do notário que tenha reconhecido a firma do documento no 
país onde foi emitido. 
Para isso, basta o interessado levar os documentos para serem apostilados 
por um tabelião de notas de sua preferência. A aposição da apostila será 
feita no próprio documento, após conferência da autenticidade da 
assinatura do respectivo emissor.
Podem ser apostilados: escrituras públicas, certidões do registro civil, 
documentos empresariais, diploma universitário (histórico escolar), 
traduções juramentadas, dentre outros.

Como é feita?

O serviço de apostilamento eletrônico permite que cidadãos recebam de 
forma online certidões, diplomas escolares e documentos públicos nacion-
ais validados para uso nem qualquer um dos 120 países signatários da Con-
venção da Apostila da Haia.
Assim, o cidadão que enviar um documento para ser certificado em 
qualquer Cartório do Brasil poderá solicitar seu recebimento também de 
forma online, por e-mail ou pelo celular, no qual constará um QR Code 
para que seja feita a verificação de autenticidade pela autoridade 
estrangeira.

Apostilamento eletrônico



Sistema Eletrônico dos Registros Públicos
A Lei 14.382, publicada no dia 27 de junho de 2022, criou o Sistema 
Eletrônico dos Registros Públicos - SERP, que reunirá as especialidades de 
registros públicos permitindo a interconexão e interoperabilidade das 
serventias entre si e com o Poder Público, e facilitando o envio de 
documentos e a obtenção de certidões e informações pelo cidadão.

Para a atividade notarial, as novidades trazidas pela lei são as modalidades 
de pagamento dos emolumentos mediante uso de PIX, cartão de crédito, 
cartão de débito e boleto bancário, além da possibilidade de parcelamento 
dos valores. 

O destaque, no entanto, é para a ata notarial no procedimento de 
adjudicação compulsória, destinado a regularização da titularidade do 
imóvel nos casos em que houver quitação do preço e omissão do devedor 
da obrigação de outorgar a escritura definitiva.

O SERP-Jud é o módulo exclusiva do acesso do Poder Judiciário e dos 
órgãos da administração pública ao Sistema Eletrônico dos Registros 
Públicos. O sistema oferece acesso instantâneo, seguro e facilitado aos 
serviços digitais implementados pelos registradores, entre eles os módulos 
de busca nacional de bens e de registro civil das pessoas naturais, 
possibilitando a visualização de matrículas, emissões de certidões de 
nascimento, casamento e óbito, certidões de registro de pessoas jurídicas 
e pesquisa de bens.



Diretoria 2022-2024

Presidente: Jose Flávio Bueno Fischer – 1º Tabelionato de Notas de Novo Hamburgo

Vice-presidente: Rita Bervig Rocha – 7º Tabelionato de Notas de Porto Alegre

1ª Secretária: Caroline Mirandolli – Tabelionato de Notas de Mato Leitão

2º Secretário: Vicente Zancan Frantz – Serviço Notarial e de Registro de Ivorá

1º Tesoureiro: Ney Paulo Silveira de Azambuja – Tabelionato de Notas de Camaquã

2º Tesoureiro: Alan Lanzarin – 9º Tabelionato de Notas de Porto Alegre

Titulares:

Alexandre Rezende Pellegrini – Tabelionato de Notas de Charqueadas

Ney do Amaral Lamas Junior – 2º Tabelionato Notas de Pelotas

Cledemar Dornelles de Menezes – 2º Tabelionato de Notas de Porto Alegre

Suplentes:

Jenifer Castellan de Oliveira – 2º Tabelionato de Notas de São Leopoldo

Romário Pazutti Mezzari – Serviço Registral e Tabelionato de Protesto de Montenegro

Tatiane Sander – Tabelionato de Notas de Arvorezinha

Titulares:

Lauro Assis Machado Barreto – 2º Tabelionato Notas de Novo Hamburgo

Marilisa Stella Zamberlan – Tabelionato de Notas de Santo Ângelo

Daniela Bellaver – Tabelionato de Notas e Protesto de Agudo

CONSELHO FISCAL

CONSELHO DE ÉTICA E DISCIPLINA



TELEFONE (51) 3028-3789 | SITE: WWW.COLEGIONOTARIALRS.ORG.BR
E-MAIL: SECRETARIA@COLNOTRS.ORG.BR


